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Emenda nº 191, ao Projeto de lei Complementar nº 26, de 2021
Acrescentem-se dispositivos aos artigos 24 e 25 do Projeto de Lei Complementar em epígrafe:
Artigo 24 - Passam a vigorar com a redação que segue os dispositivos das leis adiante indicadas:
I - da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:
[...]
r) o inciso XVI do artigo 78, acrescentado pela Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986:
“Artigo 78 -.......................................................
XVI - licença-paternidade, por 20 (vinte) dias;” (NR)
II - da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974:
d) o inciso XIV do art. 16:
“Artigo 16 -.......................................................
XIV - licença-paternidade, por 20 (vinte) dias;” (NR)
e) o inciso VI do art. 25:
“Artigo 25 -.......................................................
VI - para a servidora gestante, por 180 (cento e oitenta) dias;” (NR)
III - o item 2 do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º -.......................................................

§ 1º -.......................................................

1 -.......................................................

2 - 20 (vinte) dias ao outro servidor, cônjuge ou companheiro adotante, que assim o requerer. (NR)
Artigo 25 - Os dispositivos adiante relacionados ficam acrescentados na seguinte conformidade:
I - à Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:
[...]
aa) o artigo 10-A:
Artigo 10-A. Os direitos funcionais relativos às relações de cunho familiar são reconhecidos, em igualdade de condições, aos servidores que mantiverem união estável de natureza hetero ou homoafetiva ou casamentos entre pessoas de mesmo sexo, bem como aos que tenham obtido judicialmente ou em registro público o reconhecimento da parentalidade socioafetiva.
bb) o artigo 198-A:
Artigo 198-A. No caso de relação familiar homoafetiva, é reconhecido a um dos companheiros ou cônjuges o gozo de licença parental de 180 (cento e oitenta) dias, desde que o outro não seja beneficiário de licença nas mesmas condições, o que será objeto de declaração assinada por ambos.
Parágrafo único - Caso ambos os cônjuges ou companheiros sejam servidores públicos, será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias a um deles e ao outro será concedida licença de 20 (vinte) dias, devendo o requerimento das licenças ser firmado de maneira conjunta.
[...]
VI - à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009:
[...]
c) o inciso III ao artigo 12:
Artigo 12 -.......................................................
III - licença paternidade e licença gestante ou maternidade, em igualdade de condições com a concedida aos servidores estatutários.
JUSTIFICATIVA
O reconhecimento de novas formas de parentalidade já está consolidado em âmbito judicial em razão de marcos jurisprudenciais como o julgamento da ADPF nº 132 pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 898.060, com fixação de tese de repercussão geral, além das normas produzidas no âmbito do CNJ acerca da formalização de tais relações familiares - Resolução n. 175/2013 do CNJ e Provimentos n. 63/2017 e n. 83/2019 da Corregedoria Nacional de Justiça.
Impõe-se, portanto, que para maior segurança jurídica e contenção da litigiosidade envolvendo o Estado, bem como para proteção dos direitos de natureza familiar e da dignidade dos servidores que mantém relações parentais socioafetivas ou homoafetivas, haja a consolidação de tais direitos em âmbito legal, alterando-se a legislação estatutária que o PLC 26/2021 busca modernizar.
Ademais, o reconhecimento da importância do papel paternal no cuidado familiar também justifica a ampliação da licença-paternidade, na esteira de Projeto já aprovado no âmbito do Senado Federal, em relação ao direito correlato, no âmbito das relações laborais regidas pela CLT - Projeto de Lei do Senado 72/2017.
Igualmente, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, criou no âmbito da CLT o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade e paternidade mediante concessão de incentivo fiscal, alterando o prazo da licença paternal para 20 dias.
Na mesma esteira, impõe-se o reconhecimento, aos servidores admitidos em caráter temporário, nos termos da Lei nº 500/74 e da Lei nº 1.093/2009 os mesmos direitos relativos à proteção familiar que são reconhecidos aos demais servidores estatutários, algo que também vem sendo reconhecido de forma unânime em posicionamentos judiciais, especialmente em relação à extensão da licença-gestante em 180 (cento e oitenta) dias.
Pelo exposto, a fim de promover tais aprimoramentos, que vem ao em encontro da proteção das relações familiares e do bem-estar das crianças, adolescentes e jovens das respectivas famílias, cuja proteção tem prioridade absoluta, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, é que proponho a presente emenda.
Sala das Sessões, em 10/8/2021.

a) Adriana Borgo 
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